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INTRODUÇÃO 
 

O Rio Grande do Sul, como ente da federação, tem participação nos recursos do 

Orçamento Geral da União (OGU), como forma de incremento para o atendimento de 

políticas públicas. Nesse sentido, a busca de ampliação dos recursos federais, para 

aplicação no Rio Grande do Sul, é uma ação politicamente legítima. 

A obtenção de recursos federais, a sua gestão e aplicação é uma atividade de 

suma importância que contribui, em muito, para a execução das funções de Estado, quer 

àquelas voltadas à prestação de serviços públicos ou ao desenvolvimento 

socioeconômico.  

 
 

1. RECURSOS DESTINADOS PARA O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -EXERCÍCIO 2015 

Neste orçamento de 2015, foram destinados, aproximadamente, R$ 121 milhões ao 

nosso Estado (recursos carimbados). O Ministério que mais destinou recursos para o RS foi 

o das Cidades, seguido pelo da Saúde, consoante exposto na Tabela a seguir.  

 

TABELA 01 - OGU 2015 - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS POR ÓRGÃO FEDERAL PARA O RIO GRANDE DO SUL 

ÓRGÃO FEDERAL VALOR % PARTICIPAÇÃO 

Ministério das Cidades 47.870.367,00  39,48 

Fundo Nacional de Saúde 37.108.505,00  30,61 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 16.660.000,00  13,74 

Ministério do Turismo 16.000.000,00  13,20 

Ministério do Esporte 2.000.000,00  1,65 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 1.300.000,00  1,07 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 200.000,00  0,16 

Fundo Nacional de Segurança Pública 100.000,00  0,08 

TOTAL 121.238.872,00 100,00 

Fonte: SIAFI/STN – Dados de 18/05/2015   
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Especificamente, os recursos carimbados focam-se prioritariamente nos programas 

destinados ao desenvolvimento urbano, vigilância em saúde, projetos de infraestrutura turística e 

apoio a entidades de ensino.   

 

 

Não consta na Tabela acima os recursos transferidos para pagamento de inativos e 

pensionistas da extinta Viação Férrea do RS, que remontam a R$ 16 milhões. 
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2. RECURSOS DESTINADOS PARA ESTADOS – NACIONAL -EXERCÍCIO 2015 

Outras oportunidades de captação de recursos do OGU estão naqueles em que 

todos os estados podem se habilitar. Com exceção do Ministério da Fazenda, que colocou 

R$ 105 bilhões para Transferências Constitucionais, os Ministérios que mais 

disponibilizam recursos são Minas e Energia com R$ 21 bilhões, Educação com R$ 13,3 

bilhões e Cidades com R$ 2,7 bilhões. Esses recursos também podem ser utilizados pelo 

Estado do Rio Grande do Sul, mediante a apresentação e aprovação de projetos. 

Obviamente, haverá concorrência com outros estados, é a chamada Modalidade 30 

Nacional. 

Dentre as varias ações no Ministério das Cidades, o apoio a Sistemas de 

Transporte Público Coletivo Urbano é a que mais disponibiliza recursos. Por sua vez, na 

área da educação, é a ação de complementação da União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB. 

Assim, para o exercício de 2015, o Orçamento Geral da União, há uma previsão de 

recursos, nessa modalidade de, aproximadamente, R$149 bilhões, consoante Tabela a 

seguir. 

 

TABELA 03 - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS POR ÓRGÃO FEDERAL- NACIONAL 

ÓRGÃO FEDERAL VALOR 
PARTICIPAÇÃO 

% 

Transferências Constitucionais - Recursos sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda 

105.081.132.557,00  70,53 

Recursos sob Supervisão do Ministério de Minas e Energia 20.562.101.766,00  13,80 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 7.453.916.655,00  5,00 

Recursos sob Supervisão do Ministério da Educação 5.881.109.926,00  3,95 

Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda 3.120.000.000,00  2,09 

Ministério das Cidades 2.705.645.978,00  1,82 

Fundo do Regime Geral de Previdência Social 1.182.792.745,00  0,79 

Fundo Nacional de Saúde 487.352.000,00  0,33 
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Continuação 

ÓRGÃO FEDERAL VALOR 
PARTICIPAÇÃO 

% 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 
Inmetro 

394.000.000,00  0,26 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 284.524.873,00  0,19 

Ministério do Turismo 214.899.000,00  0,14 

Ministério da Justiça 204.400.008,00  0,14 

Fundo Nacional de Segurança Pública 187.648.598,00  0,13 

Recursos Sob Supervisão do Ministério do Esporte 148.868.976,00  0,10 

Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES 

136.102.803,00  0,09 

Secretaria de Direitos Humanos 132.835.703,00  0,09 

Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN 131.621.000,00  0,09 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 85.583.396,00  0,06 

Fundo de Amparo ao Trabalhador 77.042.835,00  0,05 

Ministério do Esporte 73.246.712,00  0,05 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS 53.954.000,00  0,04 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 44.248.452,00  0,03 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 42.104.696,00  0,03 

Ministério da Integração Nacional 38.634.800,00  0,03 

Secretaria de Políticas para as Mulheres 33.007.748,00  0,02 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 31.732.781,00  0,02 

Ministério da Cultura 31.065.790,00  0,02 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira 

23.305.131,00  0,02 

Fundo Nacional de Cultura 22.307.453,00  0,01 

Ministério do Trabalho e Emprego 21.500.000,00  0,01 

Ministério da Educação 20.000.000,00  0,01 

Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente - FNCA 16.161.667,00  0,01 

Ministério do Meio Ambiente 16.000.000,00  0,01 

Fundo Nacional Antidrogas 15.200.000,00  0,01 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 10.131.470,00  0,01 

Presidência da República 7.809.494,00  0,01 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 4.875.000,00  0,00 
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Continuação 

ÓRGÃO FEDERAL VALOR 
PARTICIPAÇÃO 

% 

Fundação Nacional de Saúde 4.800.000,00  0,00 

Fundo Nacional do Idoso - FNI 1.219.370,00  0,00 

Fundo de Defesa de Direitos Difusos 878.475,00  0,00 

Recursos sob Supervisão do Ministério do Meio Ambiente 855.967,00  0,00 

Câmara dos Deputados 379.000,00  0,00 

Fundação Oswaldo Cruz 10.000,00  0,00 

TOTAL 148.985.006.825,00 100,00 

FONTE: SIAFI/STN 

 

Assim sendo, a Secretaria-Geral de Governo está implementando uma sistemática 

para a captação desses recursos financeiros federais, pela Administração Pública 

Estadual, tendo por embasamento a preocupação desde a elaboração da proposta de 

projeto até a finalização da execução dos convênios, sempre levando em consideração a 

capacidade física e financeira de execução dos órgãos estaduais. 

 

 

 

 

EQUIPE DO DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO DE CONVÊNIOS – SGG 

Alba Conceição Marquez dos Santos - Diretora - Fone: 3288.6730 

Gerson Péricles Tavares Doyll - Diretor Adjunto - Fone: 3288.6139 

Magda Maciel Bueno - Assessora Técnica - Fone: 3288.6114 

Róger Coimbra Gonçalves - Assessor Técnico - Fone: 3288.6143 

Carolina Cunha Cesar – Estagiária - Fone: 3288.6121 

 

E-mail: convênios-federais@sgg.rs.gov.br 
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